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Qual é a estratégia da 
defesa de Bolsonaro?
Por ana Paula Marques

No domingo (26), o mi-
nistro Alexandre de Moraes, 
presidente do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), rejeitou 
um recurso dos advogados do 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) para que fosse analisada 
pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) a decisão que o tornou 
inelegível pelos atos pratica-
dos em 7 de setembro de 2022. 
Na prática, ainda que o recur-
so fosse aceito e mesmo que a 
condenação fosse revista pelo 
STF, isso não alteraria o fato de 
Bolsonaro estar inelegívei e não 
poder disputar as eleições de 
2026. Porque essa é já a segunda 
condenação do ex-presidente: 
o TSE também o considerou 
inelegível por conta da reunião 
que fez com embaixadores fa-
zendo contestações do sistema 
eletrônico de votação brasileiro 
sem comprovação. Se, portan-
to, os recursos não conseguem 
reverter a inelegibilidade, por 
que, então, estão sendo feitos 
por seus advogados?

O Correio da Manhã ouviu 
especialistas sobre a estratégia 
de defesa do ex-presidente. Na 
ação, os advogados alegavam 
que o julgamento do TSE teria 
violado o devido processo legal, 
o que autorizaria o “recurso ex-
traordinário” para encaminhar 
a análise para o Supremo.

Além de Bolsonaro, o seu 
vice na chapa que disputou a 
presidência em 2022, Walter 
Braga Netto, também foi con-
denado por abuso de poder po-
lítico e econômico nas come-
morações do Bicentenário da 
Independência, em 7 de setem-
bro. O TSE avaliou que Bolso-
naro discursou para apoiadores 
em um trio elétrico em Brasília 
após o desfile militar de 7 de se-
tembro e no mesmo dia, foi ao 
Rio de Janeiro, onde subiu em 
um palanque em Copacabana 
que o Exército montou para as 
festividades, e teria usado esse 
espaço para se promover elei-
toralmente, mesmo estando 
em cargo público. Ou seja, no 
entendimento do tribunal, o 

ex-presidente teria transforma-
do as festividades pela Indepen-
dência em comícios.

O recurso, porém, foi ne-
gado por justificativas técnicas. 
Segundo Moraes, só seria possí-
vel uma nova análise no próprio 
tribunal onde houve a decisão 
questionada, nesse caso, o TSE, 
antes de seguir para a Suprema 
Corte. Ao rejeitar o recurso, 
Moraes considerou que os acu-
sados tiveram amplo direito de 
defesa, durante seu julgamen-
to de inelegibilidade, e que o 
recurso não cumpre requisitos 
básicos para que a ação vá para 
a mesa do STF.

Bolsonaro (PL) comentou a 
decisão de Moraes, nesta segun-
da-feira (27), em seu perfil no 
X (ex-Twitter), o ex-presidente 
afirmou se tratar de uma “per-
seguição sem fim” e ainda lem-
brou que a multa de R$ 425 mil 
também definida em outubro 
de 2023 está mantida.

Defesa
Para o secretário-geral da 

Academia Brasileira de Direito 
Eleitoral e Político (Abradep), 
Luiz Gustavo de Andrade, a in-
tenção da defesa de Bolsonaro é 
discutir cada caso separadamen-
te, como forma de manter aceso 
o debate sobre as condenações.

Para o especialista, ao se ale-
gar violação do devido proces-

so legal, a defesa de Bolsonaro 
procurava discutir uma tese ju-
rídica, que não dependesse de 
uma análise de provas—depoi-
mento de testemunhas, análise 
de documentos, interpretação 
dos fatos a partir das provas. 
“Porém, o ministro Alexandre 
de Moraes entendeu que o TSE 
interpretou provas no processo, 
por isso, o recurso era incabível, 
justamente porque não é pos-
sível reexaminar o conjunto de 
provas em um recurso extraor-
dinário ao STF”, explica.

Inelegibilidade
Bolsonaro já estava inelegí-

vel por oito anos por outra de-
cisão do TSE, de junho, que o 
condenou por prática de abuso 
de poder político e uso indevi-
do dos meios de comunicação 
durante reunião realizada no 
Palácio da Alvorada com em-
baixadores em 18 de julho de 
2022, reunião na qual o então 
presidente, fez acusações contra 
as urnas e o processo eleitoral 
em si.

Já no julgamento pelos atos 
de 7 de setembro, Bolsonaro e 
Braga Netto foram condenados 
pelo TSE no ano passado, por 
5 votos a 2, com a condenação, 
ambos ficaram inelegíveis por 
oito anos, ou seja, mesmo com 
duas condenações, Bolsonaro 
só fica inelegível até 2030.

A defesa afirmou que recor-
rerá da decisão dentro do prazo 
de três dias, contados a partir 
da publicação do despacho de 
Moraes. Segundo a advogada 
especialista em direito eleito-
ral Anne Cabral, por ser uma 
decisão monocrática de um mi-
nistro do TSE, cabe um agravo 
ao STF. “Mas, a meu ver, a Su-
prema Corte deve confirmar a 
posição do ministro Alexandre 
de Moraes e negar o pedido da 
defesa”, disse.

Para a especialista, a estraté-
gia seria tentar revisar a maneira 
da qual o processo foi discutido 
na Corte Eleitoral, e então, com 
isso, esgotar toda a matéria dis-
cutível no processo antes de abrir 
uma nova análise no STF, sem as 
provas já analisadas no TSE.

Outra estratégia, essa que 
envolve somente o mundo 
político, é que, com o recurso 
negado, aliados de Bolsonaro 
podem e desgastar a imagem da 
Corte, além de manter a ima-
gem de perseguido do ex-presi-
dente.

Entre aliados de Bolsonaro, 
há uma expectativa de que um 
Senado ainda mais conservador 
que o atual poderia vir a conce-
der uma anistia ao ex-presiden-
te anulando as condenações. 
Isso ficaria mais possível quanto 
mais se reforçasse a ideia de que 
houve perseguição e injustiça.

Analistas avaliam o que advogados querem com recursos 
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Por ana Paula Marques

Parlamentares e integran-
tes do governo debateram, 
nesta segunda-feira (27), em 
uma sessão de debates temáti-
cos, a tragédia das enchentes 
no Rio Grande do Sul. Ainda 
que o estado precise de respos-
tas emergenciais para resgates, 
alojamentos e alimentação, os 
presentes na sessão defendem 
ser preciso aprofundar a dis-
cussão sobre medidas preven-
tivas para combater os desafios 
climáticos.

O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
por exemplo, defendeu o diá-
logo entre os três poderes para 
traçar “estratégias inteligentes” 
no atendimento à população 
gaúcha e na reconstrução do 
estado e também nas discussões 
para evitar riscos ambientais do 
mesmo nível.

“Esse debate precisa co-
meçar a amadurecer a ideia de 
que precisaremos de medidas 
preventivas e efetivas para os 
desafios climáticos. Precisamos 
aprimorar a nossa capacidade de 
resposta aos eventos climáticos 
extremos”, afirmou Pacheco.

A sessão de debates foi pro-
posta pelo presidente da Comis-
são Temporária Externa do Rio 
Grande do Sul, senador Paulo 
Paim (PT-RS). Na sessão, esta-
vam presentes parlamentares, 
ministros e secretários do Exe-
cutivo para tratar dos danos 
causados pelas chuvas no estado. 
Ainda durante o debate, Paim 
defendeu o desenvolvimento de 
forma sustentável.

“O Pampa gaúcho é o se-
gundo bioma mais devastado 
do Brasil. Em primeiro lugar 
está a Mata Atlântica. A res-
ponsabilidade é de todos nós. 
Estamos pagando o preço da 

nossa insensatez, e quem mais 
sofre é a população. Não pode-
mos mais silenciar diante dos 
sons e estrondos de uma árvore 
que é derrubada, das inunda-
ções, das queimadas, da deser-
tificação, das águas contamina-
das”, afirmou o senador.

Já a presidente da Comis-
são do Meio Ambiente, a sena-
dora Leila Barros (PDT-DF), 
ressaltou ser preciso cobrar 
internacionalmente medidas 
para as mudanças climáticas. 
“É necessário, por mais difícil 
que seja, aceitar essa realidade 
e encarar que o clima mudou 
e que precisamos mudar junto 

com ele. Ao nível internacio-
nal, precisamos continuar co-
brando os principais culpados 
por essa situação em escala glo-
bal”, disse.

O ministro das Cidades, 
Jader Filho, afirmou durante 
o debate que faltam informa-
ções para o governo federal 
planejar reconstruções e re-
formas no Rio Grande do Sul, 
no âmbito do programa Mi-
nha Casa Minha Vida. Segun-
do o ministro, 38 prefeitos já 
foram ouvidos, mas ainda fal-
tam 362 que respondem por 
municípios atingidos.

Chefe de Gabinete da Se-
cretaria Nacional de Mudan-
ça do Clima do Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança 
do Clima, Monique Sacardo 
Ferreira, afirmou que a pas-
ta tem observador de perto 
a política climática e para o 
enfrentamento da emergência 
climática, e que uma das mis-
sões do ministério é promover 
políticas que levem à descar-
bonização da economia. “A 
gente precisa de um olhar 
preventivo, mas essa preven-
ção começa na mitigação das 
mudanças do clima”.

causas da tragédia no Sul é 
debatida em sessão no Senado
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UFRJ diz que sua situação é 
insustentável e cobra governo

Vice-líder do governo prevê 
acordo com municípios

Déficit caiu 20 anos

Serviços

Dobradinha

Semelhanças

‘Padre Amorim’

O Conselho Universitário 

da UFRJ classifica de “in-

sustentável” a situação 

da instituição que, afirma, 
está “respirando por apa-

relhos”. Em nota, frisa que 

há um “processo inexorá-

vel de degradação de sua 

infraestrutura” — cita os 

“desabamentos sucessi-
vos” na Escola de Educa-

ção Física.

O Consuni lembra que 

a UFRJ tem 60 mil alunos 

de graduação e 15 mil de 

pós-graduação. Entre 
seus prédios há os que fo-

ram construídos no Brasil 

Colônia e no Império. A 
nota reivindica o apoio da 
sociedade e pede que o 
MEC e demais órgãos de 
financiamento, “respon-

dam de forma clara e ho-

nesta qual é o projeto do 
governo” para a UFRJ. 

Já escalado para integrar 
o time de vice-líderes 

do governo na Câmara, 

Mauro Benevides Filho 

(PDT-CE) diz que deverá 

ficar para 2027 a volta da 
cobrança integral do pa-

gamento previdenciário 
da grande maioria dos 

municípios. Segundo ele, 
o acordo que está sendo 

costurado entre prefeitos 
e o Ministério da Fazenda 
prevê um escalonamento 
desta contribuição patro-

nal para prefeituras de até 
156,2 mil habitantes.
O governo aceitaria, para 
2024, o retorno do paga-

mento de alíquota de 8% 

estabelecido em lei apro-

vada ano passado, sus-

pensa por medida provi-
sória: o governo também 
obteve liminar no Supre-

mo Tribunal Federal. Ape-

sar da possibilidade de 
acordo, municípios ainda 
tentam estabelecer um 
limite de 17% ou de 14%.

Benevides Filho ressalta 

que a alíquota de 20% é 
tão pesada para os muni-
cípios que o déficit men-

sal da Previdência com as 
prefeituras caiu de R$ 930 
milhões para R$ 546 mi-
lhões quando foi criado o 

percentual de 8%. Ou seja, 
a arrecadação subiu com 
a diminuição dos valores.

Segundo ele, o acordo 
com o governo prevê a 
aprovação de emenda 
constitucional que esta-

beleça parcelamento de 
240 meses — 20 anos — 

para que prefeituras pa-

guem seus débitos com 
a Previdência. O valor da 
dívida chega a inacreditá-

veis R$ 260 bilhões.

Secretário de Segurança 
do Rio, Victor Cesar Car-

valho dos Santos afirmou, 
em encontro promovido 
pelo Lide Rio de Janeiro, 
que a exploração de ser-
viços como fornecimento 

de luz e água é a principal 
fonte de renda de quadri-

lhas de traficantes de dro-

gas no Estado.

No PL, a candidatura do 
deputado estadual Rodri-
go Amorim (União Brasil) 

à prefeitura do Rio é enca-

rada como complemen-

tar à do deputado federal 
Alexandre Ramagem, es-

colhido por Jair Bolsona-

ro. Amorim será escalado 

para bater no prefeito 
Eduardo Paes (PDS).

É aquela história: bandi-
dos dizem para os mora-

dores que eles não pre-

cisam pagar as contas 
oficiais, o dinheiro tem 
que ser entregue para 
eles. Adotaram assim a 

estratégia dos milicianos 
— isso reforça que, hoje, 
fica difícil separar os dois 
tipos de criminosos.  

Com Amorim no papel 
de Padre Kelmon, Rama-

gem ficaria liberado para, 
nos debates, focar em 
propostas e fazer a linha 
paz e amor. O candidato 
do União foi um dos que, 

em 2018, quebraram pla-

ca que homenageava a 

veradora Marielle Franco, 

assassinada naquele ano.
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